
Leis
LEI Nº 11.752, DE 1º DE JULHO DE 2004

(Projeto de lei nº 549/2000, 
do deputado Luiz Carlos Gondim - PV)

Obriga a inclusão de advertência quanto
aos meios de transmissão e de prevenção
de doenças sexualmente transmissíveis nos
locais que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica obrigatória, como medida de prote-

ção à saúde pública, a inclusão de advertência quanto
aos meios de transmissão e de prevenção de doenças
sexualmente transmissíveis - DST, inclusive da síndro-
me da imunodeficiência adquirida - AIDS, junto aos
seguintes locais:

I - cinemas, teatros, lojas de artigos eróticos - “sex
shops”, casas de massagem, saunas, hotéis, motéis e
estabelecimentos similares, em que houver apelo eróti-
co, sensual ou pornográfico;

II - vetado;
III - vetado.
Parágrafo único - As mensagens de advertência de

que trata o “caput” deverão ser dispostas de maneira
visível ao público, assim como estampadas junto a car-
tazes, em dimensão proporcional a estes, na forma a
ser regulamentada.

Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta
lei no prazo de 90 (noventa) dias.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2004
GERALDO ALCKMIN
Alexandre de Moraes
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, a 1º

de julho de 2004.

LEI Nº 11.753, DE 1º DE JULHO DE 2004

(Projeto de lei nº 752/2001, 
do deputado Luiz Gonzaga Vieira - PSDB)

Cria o Certificado de Propriedade de
Máquinas Agrícolas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica criado o Certificado de Propriedade

de Máquinas Agrícolas, destinado aos veículos/trato-
res, máquinas e equipamentos agrícolas não autoriza-
dos a transitar nas vias públicas, nos termos da legisla-
ção de trânsito.

Artigo 2º - vetado.
Artigo 3º - vetado.
Artigo 4º - vetado.
I - vetado;
II - vetado;
III - vetado.
Parágrafo único - vetado.
Artigo 5º - vetado.
Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta

lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias.
Artigo 7º - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2004
GERALDO ALCKMIN
Antonio Duarte Nogueira Júnior
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário da Segurança Pública
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, a 1º

de julho de 2004.

LEI Nº 11.754, DE 1º DE JULHO DE 2004

(Projeto de lei nº 471/2003, 
do deputado Sebastião Almeida - PT)

Dispõe sobre a industrialização e a comer-
cialização de produtos que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam proibidas a industrialização e a
comercialização de produtos e artefatos provenientes,
direta ou indiretamente, da extração do xaxim “Dick-
sonia sellowiana”, no Estado de São Paulo.

Parágrafo único - As proibições previstas no
“caput” aplicam-se a vasos, estacas, pó, arranjos com
placas e todas as formas de apresentação e utilização
do xaxim.

Artigo 2º - A comercialização de produtos e artefa-
tos de xaxim “Dicksonia sellowiana” será permitida,
exclusivamente, quando proveniente de plantas culti-
vadas em viveiros destinados à produção econômica,
devidamente autorizados e cadastrados junto aos
órgãos ambientais competentes do Município, do Esta-
do e da União.

Parágrafo único - Das embalagens e rotulagens
dos produtos e artefatos mencionados no “caput”
devem constar, para fácil visualização e leitura, os
seguintes dados:

1. endereço completo do local da plantação, do
viveiro e os respectivos números de cadastros e autori-
zação municipal, estadual e federal;

2. número do lote de produção;
3. números das autorizações dos planos de mane-

jo, cadastrados pelo produtor nos órgãos ambientais
municipal, estadual e federal.

Artigo 3º - Às infrações às disposições desta lei são
aplicáveis as sanções previstas na Lei federal nº 9.605,
de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as san-
ções penais e administrativas derivadas de condutas e
atividades lesivas ao meio ambiente, e as penalidades
previstas no Capítulo V da Lei estadual nº 9.509, de 20
de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formu-
lação e aplicação.

Parágrafo único - Responde pela infração qualquer
pessoa, física ou jurídica, que participe da cadeia pro-
dutiva ou de distribuição do xaxim “Dicksonia sellowia-
na”, bem como aquele que por qualquer modo a come-
ter, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar.

Artigo 4º - A fiscalização do disposto nesta lei
inclui-se no âmbito do Sistema Estadual do Meio
Ambiente.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo único - Os estabelecimentos que industriali-

zem ou comercializem o xaxim “Dicksonia sellowiana”
proibidos nos termos desta lei, terão 90 (noventa) dias,
contados de sua publicação, para promover a venda do
estoque proveniente de outra fonte que não os viveiros
mencionados no artigo 3º.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2004
GERALDO ALCKMIN
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, a 1º

de julho de 2004.

LEI Nº 11.755, DE 1º DE JULHO DE 2004

(Projeto de lei nº 564/2003, 
do deputado José Dilson - PDT)

Institui a Semana da Tradição Nordestina

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É instituída, no âmbito do Estado de São

Paulo, a Semana da Tradição Nordestina, que deverá
ocorrer, anualmente, a partir do dia 14 de junho.

Artigo 2º - A Semana da Tradição Nordestina con-
tará com atividades culturais e sociais voltadas à valo-
rização da contribuição da migração e da cultura nor-
destina para o desenvolvimento da região sudeste do
Brasil.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2004
GERALDO ALCKMIN
Cláudia Maria Costin
Secretária da Cultura
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, a 1º

de julho de 2004.

LEI Nº 11.756, DE 1º DE JULHO DE 2004

(Projeto de lei nº 623/2003, 
do deputado Fausto Figueira - PT)

Dispõe sobre a criação e comercialização de
Achatina fulica no Estado de São Paulo e dá
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica proibida, no Estado de São Paulo, a
criação e comercialização de moluscos terrestres da
espécie Achatina fulica, também conhecida como aca-
tina, caracol-africano, caracol-gigante, caracol-gigan-
te-africano, caramujo-gigante, caramujo-gigante-afri-
cano ou rainha-da-África, bem como de seus ovos.

§ 1º - O Governo do Estado não oferecerá apoio,
direto ou indireto, a qualquer entidade que promova a
criação ou comercialização de Achatina fulica.

§ 2º - A proibição prevista nesta lei se aplica tam-
bém a outros moluscos exóticos, introduzidos ou que
vierem a ser introduzidos sem a autorização do órgão
federal competente, e não se aplica aos moluscos da
espécie Helix sp, conhecidos como “escargot”.

Artigo 2º - O Governo do Estado fica autorizado a
implementar um plano de controle, campanhas e pla-
nos para coleta e destruição de indivíduos de Achatina
fulica asselvajados, através de seus órgãos competen-
tes, promovendo assim o acompanhamento da atual
marcha de invasão de sistemas naturais, agrícolas e
urbanos pelo molusco.

§ 1º - O plano a que se refere o “caput” deverá ser
elaborado após ampla pesquisa sobre os efeitos sobre
o impacto econômico, ecológico e sanitário da Achati-
na fulica, e orientado por institutos de pesquisa e uni-
versidades.

§ 2º - Fará parte do plano de controle previsto
neste artigo a fiscalização governamental dos criadou-
ros de “escargot” e similares, visando orientar seus
criadores e impedir sua livre proliferação, bem como os
esclarecimentos sobre as diferenças existentes entre
estes e os moluscos da espécie Helix sp e similares,
conhecidos como “escargot”.

§ 3º - Todos os esclarecimentos se processarão
através da divulgação de informações sobre Achatina

fulica junto à opinião pública, entidades de classe,
comunidade acadêmica, profissionais e órgãos da rede
de saúde pública, professores do ensino básico, de
agricultores e, especialmente, junto aos eventuais cria-
dores de moluscos.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de julho de 2004
GERALDO ALCKMIN
Antonio Duarte Nogueira Júnior
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
José Goldemberg
Secretário do Meio Ambiente
Arnaldo Madeira
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, a 1º

de julho de 2004.

LEI Nº 11.757, DE 1º DE JULHO DE 2004

(Projeto de lei nº 941/2003, 
da deputada Havanir Nimtz - PRONA)

Dispõe sobre o atendimento especializado
às mulheres acometidas de tensão pré-
menstrual (TPM) nos estabelecimentos
públicos de saúde do Estado de São Paulo

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
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